                                        MOÇÃO N.o   59 ,  de 2003

                  A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República no sentido de que se aloquem ao Ministério da Saúde, com a maior urgência, recursos para implantação de mecanismos capazes de enfrentar e solucionar os graves problemas gerados pela insuficiência renal crônica que assola o País.

JUSTIFICATIVA

                         É grande nossa preocupação com a crise de tratamento de pacientes portadores de insuficiência renal crônica no Brasil.

                         São vitimas do problema os pacientes que, em decorrência de série muito grande de doenças, perdem a função depurativa dos rins, passando a depender de terapia renal de substituição (hemodiálise e diálise peritonial), até o necessário transplante renal. Entre as doenças que levam à insuficiência renal crônica estão a hipertensão arterial, o diabetes e as inflamações renais (nefrites).

                         A existência, no Brasil, de cerca de 30 milhões de hipertensos e de 8 milhões de diabéticos, por si, já constitui causa de grande preocupação para a saúde pública, especialmente ante a ausência de ações concretas de prevenção, bem como face à crise por que passam hospitais e clínicas especializadas no tratamento dessas nefropatias.

                         São pacientes de risco permanente, pois devem passar por, no mínimo, 3 sessões de diálise por semana, ou sessões contínuas ou intermitentes de diálise peritonial, para garantir a desintoxicaçao do organismo.

                         No Brasil, são aproximadamente 54.500 pacientes, dos quais 48.874 em hemodiálise e 5.649 em diálise peritonial. O tratamento é feito pelo sistema público de saúde, na grande maioria dos países. Entre nós, apenas 6% destes são financiados por seguros ou planos de saúde privados. Os 94% restantes são custeados pelo SUS, impotente para atender às necessidades.

                         Os pacientes renais distribuem-se por todo o país, concentrando-se mais nas regiões sul e sudeste. É terapia das mais caras.

                         Fato marcante na história da diálise no Brasil foi a tragédia de Caruaru, em 1996, de enorme repercussão nacional e internacional, quando morreram mais de 60 paciente renais, vitimados pela contaminação da água, fundamental para a realização da hemodiálise.

                         Nosso Governo só acordou para o problema, com a mídia internacional denunciando os fatos, que passou a ser conhecido como Síndrome de Caruaru. Sua resposta foi a adoção de medidas pelo Ministério da Saúde, com regras e normas técnicas impondo a troca dos equipamentos até então em uso no Brasil. 

                         No início, alocaram-se recursos da ordem de 100 milhões de reais para reequipar as unidades públicas e privadas. Em cerca de quatro anos, os recursos não saíram. Felizmente, os equipamentos foram trocados graças a financiamento internacional. Para arcar com os custos mais elevados das novas técnicas, o Ministério da Saúde prometeu dar, em curto prazo, reajustes nas tabelas  dos serviços, de maneira a garantir os custeios dos novos procedimentos. Finalmente, as unidades de diálise, ao longo de 5 anos, conseguiram substituir 10.500 equipamentos.

                         O não cumprimento das promessas de reajuste das tabelas, lamentavelmente, para procedimentos mais caros,  inflados por conta das variações cambiais e das pressões inflacionárias, produziu o cenário de inadimplência e quebra generalizada das unidades de diálise por falta de manutenção, o que ameaça a continuidade dos serviços e, conseqüentemente, põe em risco a vida dos pacientes. É a ameaça de novas tragédias.

                         Voltamos a esta grave situação, apesar de alertadas as autoridades há mais de um ano. Há recusa na entrega de peças de reposição, bem como de insumos essenciais à hemodiálise, sob a justificativa de que a inadimplência causa incalculáveis prejuízos aos fabricantes, na maioria multinacionais.

                         A conjugação desses fatores faz reviverem a angústia e a incerteza, eis que não se vislumbra solução alguma acenada pelas autoridades da saúde.

                         Sem dúvida, as providências para solução do problema haverão de ser em escala nacional.

                         Urge a adoção de medidas de emergência e a criação de órgão próprio no Ministério da Saúde, para tratar de todos os assuntos e políticas referentes a problemas nefropáticos, eis que este setor consome vultosos recursos (750 milhões de reais/ano).

                         Há que racionalizar a aplicação de tais recursos, para prevenção e diagnóstico precoce de nefropatias, de forma a reduzir a aceleração da moléstia para a condição de dependência de diálise; para permitir a contribuição do país como um todo, de maneira a contemplar particularidades regionais; para adoção de política de incorporação tecnológica, a fim de permitir maior participação da indústria nacional no mercado de insumos e equipamentos; enfim, assegurar participação efetiva de organizações de médicos e pacientes nas propostas de institucionalização da área.

                                         Sala das Sessões, em 15/5/2003

                                                  a) Ubiratan Guimarães
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